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Qualidade dos cuidados de enfermagem de reabilitação para a inclusão e 
acessibilidade: construção de um instrumento*     

Quality of rehabilitation nursing care for inclusion and accessibility: development of an 
instrument 

RESUMO  
Objetivo: construir e validar o conteúdo do instrumento 
Reabilitação, Acessibilidade, Inclusão Social na Enferma-
gem. Métodos: estudo metodológico com a construção de 
um instrumento contendo 33 itens, seguido de validação 
de conteúdo por 110 enfermeiros especialistas em reabili-
tação, utilizando o Índice de Validade de Conteúdo. Após a 
validação, realizou-se um processo reflexivo para identifi-
car diagnósticos, intervenções e resultados de enfermagem, 
culminando na definição de indicadores de qualidade. Re-
sultados: a validação de conteúdo apresentou um Índice de 
Validade de Conteúdo superior a 0,90 para todos os itens. A 
avaliação da acessibilidade foi destacada nas áreas de ha-
bitação (97,3%), área exterior (94,5%) e trabalho (91,8%). 
Foram desenvolvidos indicadores de qualidade nas seguin-
tes áreas: adaptação habitacional, acessibilidade a serviços, 
emprego e intervenção na pessoa com deficiência. Conclu-
são: o instrumento demonstrou relevância teórica para a 
prática de enfermagem de reabilitação na área da acessi-
bilidade e inclusão social. Contribuições para a prática: o 
instrumento orienta a prática dos enfermeiros de reabilita-
ção na promoção da inclusão social e acessibilidade, além 
de fornecer indicadores de qualidade para os cuidados de 
enfermagem. 
Descritores: Qualidade da Assistência à Saúde; Inclusão So-
cial; Acessibilidade Arquitetônica; Enfermagem em Reabili-
tação; Cuidados de Enfermagem.

ABSTRACT
Objective: to develop and validate the content of the Reha-
bilitation, Accessibility and Social Inclusion in Nursing ins-
trument. Methods: a methodological study involving the 
development of an instrument containing 33  items, follo-
wed by content validation by 110  nurses specialized in 
rehabilitation using the Content Validity Index. After valida-
tion, a reflective process was conducted to identify Nursing 
diagnoses, interventions and outcomes, culminating in the 
definition of quality indicators. Results: content valida-
tion presented a Content Validity Index above 0.90 for all 
items. The accessibility assessment stood out in the areas 
of housing (97.3%), outdoor spaces (94.5%) and work en-
vironments (91.8%). Quality indicators were developed in 
the following areas: home adaptation, service accessibility, 
employment and intervention for persons with disabilities. 
Conclusion: the instrument showed theoretical relevance 
for the Rehabilitation Nursing practice in the accessibility 
and social inclusion area. Contributions to practice: the 
instrument guides rehabilitation nurses in promoting social 
inclusion and accessibility while providing quality indica-
tors for nursing care.
Descriptors: Quality of Health Care; Social Inclusion; Archi-
tectural Accessibility; Rehabilitation Nursing; Nursing Care.
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Introdução

A inclusão social de pessoas com deficiência 
física adquirida (PcDefA) é um desafio crescente em 
muitas sociedades contemporâneas, sendo essencial 
reduzir desigualdades e promover a equidade so-
cial(1-2). Cerca de 16% da população mundial vive com 
algum tipo de deficiência, sendo uma proporção sig-
nificativa adquirida ao longo da vida(3). Em Portugal, 
o último Censo revelou que 10,9% da população tem 
pelo menos uma incapacidade, com destaque para a 
incapacidade para andar ou subir degraus, afetando 
6,1% da população(4).

As deficiências adquiridas surgem ao longo do 
ciclo vital, decorrentes de acidentes, doenças crónicas 
ou pelo processo de envelhecimento(3,5), comprome-
tem a vida das pessoas limitando ou impedindo a sua 
participação nas atividades de vida devido a fatores 
ambientais, físicos, psicológicos, socioculturais e polí-
tico-económicos(6). Essas limitações podem levar à ex-
clusão social, aumento da vulnerabilidade à pobreza e 
marginalização(2,7).

A Convenção sobre Direitos das Pessoas com 
Deficiência das Nações Unidas destaca a acessibili-
dade como princípio essencial, definindo-a como a 
possibilidade de viver de forma independente e par-
ticipar plenamente na sociedade(8). Contudo, a falta de 
acessibilidade continua sendo uma barreira significa-
tiva, impedindo o exercício de direitos fundamentais 
como o direito à educação, à saúde e ao emprego. 

A acessibilidade abrange várias dimensões: ati-
tudinal (combate preconceitos), metodológica (adap-
tação de métodos de ensino/trabalho), instrumental 
(uso de tecnologias adaptadas), comunicacional (eli-
minação de barreiras na comunicação), programática 
(revisão de políticas e normas) e arquitetónica (eli-
minação de barreiras físicas, como em transportes e 
edifícios)(9).

Assim, a Ordem dos Enfermeiros de Portugal, 
destaca a inclusão social e a otimização das capacida-
des funcionais da pessoas com deficiência física ad-
quirida, com a acessibilidade sendo central na prática 

de cuidados(10) e, também, a reflexão e adaptação de 
métodos para melhorar os cuidados, com destaque 
para a “Promoção da inclusão social”(11). 

No entanto, há lacunas significativas no conhe-
cimento e capacitação dos enfermeiros para cuidar 
das PcDefA, considerando aspetos culturais, crenças, 
valores e necessidades específicas desta população(5). 
Verifica-se que 58,9% dos enfermeiros, de forma ge-
ral, não desenvolvem intervenções para eliminar bar-
reiras arquitetónicas. Apesar de os enfermeiros de re-
abilitação demonstrarem maior conhecimento sobre 
a legislação de acessibilidade e a eliminação de bar-
reiras, os resultados sugerem que há uma desconexão 
entre os regulamentos profissionais, o conhecimento 
teórico e a prática efetiva, o que reflete um desafio co-
mum à enfermagem no compromisso com a promoção 
da qualidade de vida, autonomia e independência de 
todas as pessoas(12).

Além disso, falta um instrumento estruturado 
que sistematize a prática destes profissionais, o que 
dificulta a identificação e eliminação de barreiras à 
acessibilidade(13). No contexto da enfermagem de re-
abilitação, a acessibilidade é essencial para garantir 
que as pessoas com deficiência possam viver com dig-
nidade, autonomia e independência, e os enfermeiros 
de reabilitação têm um papel fundamental na identifi-
cação e remoção de barreiras que limitam a participa-
ção e inclusão social.

A ausência de intervenções específicas de en-
fermagem pode resultar em diversas barreiras que di-
ficultam a realização de atividades de vida, e ter como 
consequências o desemprego, o isolamento social, a 
depressão e redução na qualidade de vida(1,7). Quan-
do esses aspectos não são abordados na prática clíni-
ca pode haver um impacto significativo na qualidade 
dos cuidados prestados. A qualidade dos cuidados é 
entendida como o grau de cumprimento de padrões e 
critérios previamente determinados, e é avaliada por 
meio de indicadores que medem o desempenho e a 
eficácia dos cuidados(14) . 

Neste sentido, torna-se evidente a necessidade 
de desenvolver um instrumento específico para orien-
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tar as práticas de enfermagem de reabilitação na área 
da acessibilidade e inclusão social, alinhando os cui-
dados às diretrizes de qualidade em saúde. 

Adicionalmente, demonstra-se que a imple-
mentação de indicadores de qualidade pode melhorar 
significativamente os resultados clínicos e a satisfação 
dos clientes(14). Nesse contexto, a proposta de indica-
dores de qualidade para os cuidados de enfermagem 
de reabilitação na área da acessibilidade e inclusão so-
cial, aliada à sistematização de dados para o processo 
de enfermagem – que inclui a avaliação inicial, iden-
tificação de diagnósticos e respetivas intervenções 
de enfermagem e estratégias de avaliação(6) - oferece 
subsídios concretos para a melhoria dos cuidados dos 
enfermeiros de reabilitação. 

Assim, este estudo teve por objetivo construir e 
validar o conteúdo do instrumento Reabilitação, Aces-
sibilidade, Inclusão Social na Enfermagem.

Métodos

Este estudo adotou delineamento metodológi-
co, realizado de forma on-line, com a participação de 
enfermeiros especialistas de diversas regiões de Por-
tugal, no período de março de 2022 a janeiro de 2023.

Para a seleção dos peritos, utilizou-se amostra 
não probabilística por conveniência. Os critérios de 
inclusão foram: ser enfermeiro com especialização em 
reabilitação; possuir mais de cinco anos de experiên-
cia profissional; ter experiência prática em acessibili-
dade ou inclusão social; e ser sócio ativo da Associa-
ção Portuguesa dos Enfermeiros de Reabilitação, com 
endereço de e-mail válido.

Os convites foram enviados a 230 peritos, utili-
zando a lista de contatos da referida Associação. Des-
tes, 110 enfermeiros aceitaram participar, resultando 
em uma taxa de resposta de 47,8%(15). O convite para 
participar foi enviado por correio eletrônico, incluin-
do o link de acesso ao questionário por meio do Goo-
gle Forms, ressalvando-se que, antes de dar início ao 
preenchimento do questionário, os peritos tiveram 
de consentir, de forma livre e esclarecida, a sua par-

ticipação. Não houve desistências ou recusas após o 
aceite dos convites. Foi disponibilizado um tempo de 
60 dias para cada perito devolver o material respondi-
do e durante esse período foram enviados e-mails com 
lembretes. 

O método foi estruturado em três etapas prin-
cipais: revisão integrativa da literatura, construção 
inicial do instrumento e avaliação da validade de con-
teúdo por peritos.

A revisão integrativa, realizada e já publicada, 
teve como objetivo sintetizar as evidências científicas 
disponíveis sobre o papel do enfermeiro de reabilita-
ção na promoção da acessibilidade e inclusão social. 
Os resultados da revisão identificaram normas e mo-
delos teóricos aplicáveis à prática, padrões e catego-
rias relevantes para a atuação clínica, além de lacunas 
entre o conhecimento teórico e a prática. Um ponto 
importante destacado foi que não surgiram instru-
mentos sistematizados para guiar práticas de enfer-
magem voltadas à acessibilidade e inclusão social(13). 

A construção inicial do instrumento teve por 
base dois regulamentos da Ordem dos Enfermeiros 
de Portugal: o Regulamento das Competências Espe-
cíficas do Enfermeiro Especialista em Enfermagem de 
Reabilitação(10) e o Regulamento dos Padrões de Quali-
dade dos Cuidados Especializados em Enfermagem de 
Reabilitação, com destaque para o enunciado descriti-
vo “Promoção da inclusão social”(11).

Além disso, utilizou-se o Modelo de Atividades 
de Vida, que apresenta abordagem centrada na pes-
soa, atentando-se às atividades de vida e aos fatores 
que as influenciam, incluindo questões ambientais e 
político-econômicas, diretamente relacionadas à aces-
sibilidade e inclusão social da PcDefA. A estruturação 
dos itens realizou-se de acordo o processo de enfer-
magem individualizada preconizado pelo modelo as-
sistencial em uso - Avaliação Inicial, Planejamento/
Execução e Avaliação Final(6). 

Assim, o instrumento inicial, denominado Rea-
bilitação, Acessibilidade, Inclusão Social na Enferma-
gem (RAISE), foi composto por 33 itens, organizados 
em três dimensões: Avaliação Inicial (10 itens relacio-
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nados à análise das condições de acessibilidade em di-
versos contextos, como habitação, trabalho e serviços 
de saúde), Planejamento/Execução (18 itens abordan-
do intervenções de enfermagem para promover a in-
clusão, como capacitação de familiares, reorganização 
de espaços e encaminhamento para apoios sociais) e 
Avaliação Final (5 itens relacionados à satisfação do 
paciente e à melhoria da qualidade de vida).

Antes da validação formal, o instrumento foi 
submetido a um pré-teste com cinco enfermeiras es-
pecialistas em reabilitação, que não participaram das 
etapas seguintes do estudo. Elas avaliaram a clareza 
e compreensão dos itens, fornecendo feedback quali-
tativo. Como resultado, cinco itens considerados am-
bíguos foram ajustados, garantindo maior clareza e 
facilidade de interpretação.

Na etapa final, foi realizada a avaliação de va-
lidade de conteúdo. Cada perito analisou a relevância 
dos itens do instrumento para a promoção da acessi-
bilidade e inclusão social, utilizando uma escala Likert 
de quatro pontos: (1) Não tem importância; (2) Pou-
ca importância; (3) Alguma importância; (4) Muita 
importância. Além disso, cada perito preencheu um 
questionário sociodemográfico e profissional conten-
do informações como idade, sexo, tempo de atuação 
como enfermeiro, tempo de atuação como enfermei-
ro especialista em reabilitação, formação académica e 
área de atuação.

Para análise da validação de conteúdo, recor-
remos ao cálculo do Índice de Validade de Conteúdo 
(IVC) que permitiu perceber a concordância dos peri-
tos quanto à representatividade de cada item em rela-
ção ao conteúdo. O IVC foi calculado pela fórmula: (nú-
mero de respostas 3 ou 4 / número total de respostas). 
Foi adotado como ponto de corte para a inclusão dos 
itens no instrumento final um IVC ≥0,90(16). Todos os 
itens alcançaram o consenso na primeira rodada, não 
havendo necessidade de rodadas adicionais. 

Para a análise dos dados, utilizou-se o software 
estatístico IBM SPSS versão 29.0. A caracterização da 
amostra foi realizada por meio de estatística descriti-
va. Em relação aos itens do instrumento, realizou-se 

análise descritiva por meio do cálculo de frequências 
absolutas, média e desvio-padrão, para compreender 
a distribuição das respostas dos peritos em relação à 
importância dos itens do instrumento.

Com base nos resultados provenientes das res-
postas dos peritos, conduzimos um processo reflexivo 
com o objetivo de alinhar o instrumento às práticas de 
enfermagem de reabilitação. Este processo foi basea-
do na análise dos resultados quantitativos (médias, 
desvios-padrão e IVC) e complementado por discus-
sões entre os autores, considerando a experiência 
acumulada na área de reabilitação. A etapa reflexiva 
incluiu a identificação de dados de avaliação inicial, 
diagnósticos de enfermagem e suas respetivas inter-
venções, bem como dados para avaliação final, utili-
zando como base a Classificação Internacional para 
a Prática de Enfermagem (CIPE®)(17). Este processo 
permitiu estruturar o modelo assistencial em três eta-
pas principais, alinhadas ao processo de enfermagem: 
avaliação inicial, planejamento/execução e avaliação 
final(6). Além disso, definimos indicadores de qualida-
de voltados para a promoção da acessibilidade e in-
clusão social. 

A pesquisa foi conduzida em conformidade 
com as diretrizes éticas nacionais e internacionais, 
tendo sido aprovada pelo Comitê de Ética em Pesqui-
sa do Instituto de Ciências Biomédicas Abel Salazar da 
Universidade do Porto (Número do protocolo 2019/
CE/P023(P300/2019/CETI)). Todos os participantes 
receberam informações detalhadas sobre o objetivo 
e a finalidade do estudo e forneceram, de forma ele-
trônica, o seu Consentimento Livre e Esclarecido.

Resultados

A amostra do estudo foi composta por 110 en-
fermeiros de reabilitação. A maioria dos participantes 
era do gênero feminino, com 83 enfermeiras (75,5%), 
enquanto 27 eram homens (24,5%). A média de ida-
de dos participantes foi de 44,26 anos. Em termos de 
experiência profissional, os participantes tinham, em 
média, 21,38 anos de exercício como enfermeiros e 
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9,59 anos especificamente como enfermeiros especia-
listas em enfermagem de reabilitação.

No que se refere às habilitações académicas, 53 
enfermeiros (48,2%) possuíam licenciatura, 55 (50%) 
possuíam mestrado e 2 (1,8%) tinham doutoramen-
to. Quanto à atividade principal, a maioria dos enfer-
meiros trabalhava em ambiente hospitalar (70%), se-
guidos por aqueles que trabalhavam na comunidade 
(20,9%). Um menor número de enfermeiros atuava 
em unidades de cuidados continuados, totalizando 
oito (7,3%), e dois (1,8%) trabalhavam em outras 
áreas.

A construção do instrumento RAISE foi realiza-
da com base na revisão da literatura, nos regulamen-
tos da Ordem dos Enfermeiros e no Modelo de Ativida-
des de Vida. Após a sua criação, o instrumento passou 
por um processo de validação de conteúdo, com a 
participação de peritos que avaliaram a relevância e 
a aplicabilidade de cada item. A validação do conteú-

Tabela 1 – Descrição dos componentes da “Avaliação Inicial” (n=110). Vila Nova de Gaia, Portugal, 2024

Componentes
Nível de importância

Média DP IVCNão tem
n (%)

Pouca
n (%)

Alguma
n (%)

Muita
n (%)

Acessibilidade da habitação – 1(0,9) 2(1,8) 107(97,3) 4,0 0,2 0,99
Acessibilidade da área exterior à habitação – 1(0,9) 5(4,5) 104(94,5) 3,9 0,3 0,99
Acessibilidade em zonas de lazer e desporto 1(0,9) – 25(22,7) 84(76,4) 3,7 0,5 0,99
Acessibilidade em zonas de cultura 1(0,9) 1(0,9) 31(28,2) 77(70,0) 3,7 0,5 0,98
Acessibilidade em zonas de educação ou edifícios escolares 1(0,9) 1(0,9) 17(15,5) 91(82,7) 3,8 0,5 0,98
Acessibilidade ao local de trabalho 1(0,9) – 8(7,3) 101(91,8) 3,9 0,4 0,99
Acessibilidade para atividade física em associações/equipamentos 
desportivos 1(0,9) 1(0,9) 22(20,0) 86(78,2) 3,8 0,5 0,98

Acessibilidade aos serviços públicos de resposta direta ao cidadão 1(0,9) 1(0,9) 19(17,3) 89(80,9) 3,8 0,5 0,98
Acessibilidade aos serviços de saúde da área de residência 1(0,9) – 10 (9,1) 99(90,0) 3,9 0,4 0,99
Emprego e readaptação do posto de trabalho – – 14(12,7) 96(87,3) 3,9 0,3 1,0

IVC: Índice de Validade de Conteúdo; DP: Desvio-padrão

Os profissionais reconheceram várias áreas 
como cruciais no planejamento e execução de cuida-
dos para a inclusão e acessibilidade de PcDefA. Todos 
os itens obtiveram maiores frequências nas categorias 
“Alguma importância” e “Muita importância”. 

Os resultados nesta dimensão “Planejamento/
Execução”, validam o instrumento RAISE, conforme 
evidenciado pelos valores de IVC, que indicam um for-

do foi confirmada pelo IVC, que demonstrou uma alta 
concordância entre os peritos (IVC > 0,90). Na dimen-
são “Avaliação Inicial”, a maioria dos peritos atribuiu 
importância elevada à avaliação das condições de 
acessibilidade em diversos contextos, com destaque 
para a habitação (97,3%), a área exterior à habitação 
(94,5%), o local de trabalho (91,8%) e os serviços de 
saúde da área de residência (90,0%). Todos os com-
ponentes avaliados foram considerados de alta impor-
tância, com médias variando de 3,7 a 4,0. 

Os resultados da validação de conteúdo mos-
tram alta concordância entre os peritos, com valores 
de IVC superiores a 0,90, evidenciando a relevância 
desses componentes para as práticas de reabilitação. 
Itens como acessibilidade da habitação, da área exte-
rior à habitação, do local de trabalho e dos serviços 
de saúde da área de residência alcançaram um IVC de 
0,99. O emprego e a readaptação do posto de trabalho 
obtiveram unanimidade no consenso, com um IVC de 
1,0 (Tabela 1).

te consenso entre os peritos (IVC > 0,90). Itens como 
a informação sobre os serviços de saúde,  aquisição 
de ajudas técnicas e de material para o desempenho 
da atividade laboral, encaminhamento para apoios so-
ciais e organizações de apoio, capacitação dos familia-
res para o acompanhamento da pessoa com dispositi-
vos auxiliares de marcha, e da pessoa para ultrapassar 
pequenas barreiras foram unanimemente considera-
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dos de extrema importância (IVC=1,0). Outros itens 
também apresentaram forte consenso, como a capaci-
tação para manter o emprego/trabalho ajustado à ca-

Tabela 2  – Descrição das componentes do “Planejamento/Execução” (n= 110). Vila Nova de Gaia, Portugal, 
2024

Componentes
Nível de importância

Média DP IVCNão tem
n (%)

Pouca
n (%)

Alguma
n (%)

Muita
n (%)

Informa sobre os serviços de saúde – – 7(6,4) 103(93,6) 3,9 0,2 1,0
Informa sobre a existência do Instituto Nacional de reabilitação 1(0,9) 1(0,9) 29(26,4) 79(71,8) 3,7 0,5 0,98
Informa sobre os objetivos do Instituto Nacional de reabilitação 1(0,9) 2 (1,8) 34(30,9) 73(66,4) 3,6 0,6 0,97
Informa sobre a aquisição de ajudas técnicas – – 5(4,5) 105(95,5) 4,0 0,2 1,0
Informa sobre a aquisição de material para o desempenho da atividade laboral – – 17(15,5) 93(84,5) 3,8 0,4 1,0
Informa sobre a existência do balcão da inclusão 1(0,9) 2(1,8) 27(80,0) 80(72,7) 3,7 0,6 0,97
Informa sobre os objetivos do balcão da inclusão 1(0,9) 6(5,5) 26(23,6) 77(70,0) 3,6 0,6 0,94
Informa sobre legislação aplicada às situações de deficiência – 3(2,7) 18(16,4) 89(80,9) 3,8 0,5 0,97
Encaminha para desporto adaptado 3(2,7) 5(4,5) 25(22,7) 77(70,0) 3,6 0,7 0,93
Encaminha para apoios sociais – – 8(7,3) 102(92,7) 3,9 0,3 1,0
Encaminha para organizações de apoio – – 19(17,3) 91(82,7) 3,8 0,4 1,0
Encaminha a pessoa para estruturas de continuidade da inclusão social – 2(1,8) 22(20,0) 86(78,2) 3,8 0,5 0,98
Capacita a pessoa para manter o emprego/trabalho ajustado à capacidade – 1(0,9) 15(13,6) 94(85,5) 3,8 0,4 0,99
Capacita os familiares para o acompanhamento da pessoa com dispositivos 
auxiliares de marcha – – 9(8,2) 101(91,8) 3,9 0,3 1,0

Capacita a pessoa para ultrapassar pequenas barreiras – – 7(6,4) 103(93,6) 3,9 0,2 1,0
Aconselha sobre propostas de reorganização do espaço habitacional face à 
capacidade da pessoa – 1(0,9) 5(4,5) 104(94,5) 3,9 0,3 0,99

Visita o domicílio para propor alterações do mobiliário 3(2,7) 2(1,8) 12(10,9) 93(84,5) 3,8 0,6 0,95
Visita a família no domicílio para validar a aprendizagem adquirida 3(2,7) 2(1,8) 13(11,8) 92(83,6) 3,8 0,6 0,95

IVC: Índice de Validade de Conteúdo; DP: Desvio-padrão

A análise da Tabela 3, na dimensão “Avaliação 
Final” revelou que a maioria dos peritos considera 
muito importantes aspetos relacionados à satisfação 
com os cuidados de enfermagem (90,9%) e à qualida-
de de vida das pessoas (91,8%). As médias e desvios-
-padrão nesta dimensão indicam uma avaliação posi-
tiva dos peritos, por exemplo, a visita à pessoa após a 
alta para validar a sua inclusão, que obteve uma média 
de 3,8 com um desvio-padrão de 0,5. Além disso, o 

Tabela 3  – Descrição das componentes da “Avaliação Final” (n=110). Vila Nova de Gaia, Portugal, 2024

Componentes
Nível de importância

Média DP IVCNão tem
n (%)

Pouca
n (%)

Alguma
n (%)

Muita
n (%)

Satisfação dos clientes com os cuidados de enfermagem 1(0,9) 3(2,7) 6(5,5) 100(90,9) 3,9 0,5 0,96

Visita a pessoa depois da alta para validar a sua inclusão 1(0,9) 2(1,8) 19(17,3) 88(80,0) 3,8 0,5 0,97

Questiona a pessoa/cuidador sobre dificuldades na inclusão – 2(1,8) 14(12,7) 94(85,5) 3,8 0,4 0,98

Aplica escalas para controlo da evolução da inclusão social da pessoa – 4(3,6) 12(10,9) 94(85,5) 3,8 0,5 0,96
Avalia a qualidade de vida da pessoa – 2(1,8) 7(6,4) 101(91,8) 3,9 0,4 0,98

IVC: Índice de Validade de Conteúdo; DP: Desvio-padrão

pacidade e o aconselhamento sobre propostas de re-
organização do espaço habitacional (IVC=0,99) (Tabe-
la 2).

questionamento da pessoa/cuidador sobre difi cul-
dades na inclusão obteve uma média de 3,8 com um 
desvio-padrão de 0,4. 

A validação de conteúdo dos itens da dimensão 
“Avaliação final”, mostrou que todos os itens atingiram 
valores de IVC superiores a 0,90, indicando uma forte 
concordância entre os peritos quanto à sua relevância 
para a promoção da acessibilidade e inclusão social na 
prática clínica da enfermagem de reabilitação.
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Estes resultados reforçam a validade do instru-
mento RAISE, confirmando a sua adequação para a 
prática clínica de reabilitação, com foco na promoção 
da acessibilidade e inclusão social. 

Com base nas áreas de consenso apresentadas, 
desenvolvemos um processo assistencial estruturado 
para orientar a prática profissional de enfermagem 
em reabilitação, conforme ilustrado na Figura 1.

Este processo foi construído de forma reflexiva 
e identificando dados relevantes para avaliação ini-
cial, como condições de acessibilidade e situação de 
emprego da PcDefA, diagnósticos de enfermagem, e 
respetivo planejamento e execução de intervenções 
específicas e estratégias de avaliação que visam ga-
rantir a qualidade do cuidado, bem como, propomos 
indicadores de qualidade para os cuidados de enfer- 

Avaliação inicial Planejamento/Execução Avaliação final Indicadores

Condições de 
acessibilidade da 
habitação e da área 
exterior à habitação

Condições de 
acessibilidade em zonas 
de: lazer e desporto; 
cultura, edifícios 
escolares e desportivos; 
serviços públicos e de 
saúde

- Condições para o 
emprego/ readaptação 
do posto de trabalho
- Condições de 
acessibilidade ao local de 
trabalho

Avaliações transversais:
- Qualidade de vida
- Satisfação dos clientes

Diagnósticos de enfermagem

Acesso comprometido à 
habitação e área 
exterior

Acesso comprometido a 
zonas de: lazer e 
desporto; cultura, 
edifícios escolares e 
desportivos; serviços 
públicos e de saúde

Problema de emprego

Intervenções comuns

- Aconselhar sobre propostas de
reorganização do espaço habitacional
- Visitar o domicílio para propor
alterações do mobiliário
- Visitar a família no domicílio para
validar a aprendizagem adquirida

- Encaminhar para desporto adaptado
- Capacitar a pessoa para ultrapassar
pequenas barreiras
- Capacitar os familiares para o
acompanhamento da pessoa com
dispositivos auxiliares de marcha

- Capacitar a pessoa para manter o
emprego/trabalho ajustado à capacidade
- Informar sobre a aquisição de material
para o desempenho da atividade laboral

- Informar sobre: serviços de saúde; INR*
e seus objetivos; aquisição de ajudas
técnicas; balcão da inclusão e seus
objetivos; legislação
- Encaminhar para: apoios sociais;
organizações de apoio; estruturas de
continuidade da inclusão social

Evolução depois da 
alta sobre as 

condições 
habitacionais

Dificuldades na 
inclusão (familiar, 

social, 
profissional…)

Evolução da 
qualidade de vida

Evolução da 
inclusão social

Satisfação dos 
clientes

Resultados de 
adaptação para 
acessibilidade à 
habitação e área 

exterior

Resultados de 
acessibilidade para 

lazer, desporto e 
serviços públicos

Resultados para o 
emprego

Resultados da 
intervenção na 

pessoa com 
deficiência

*INR: Instituto Nacional de Reabilitação 
Figura 1 – Processo assistencial de enfermagem para a inclusão de pessoas com deficiência física adquirida. Vila 
Nova de Gaia, Portugal, 202

magem na área da acessibilidade e inclusão social da 
PcDefA. Entre os diagnósticos destacados, encontram-
-se “Acesso comprometido à habitação e área exterior” 
e “Problema de emprego”, que refletem barreiras co-
muns enfrentadas por PcDefA. As intervenções pro-
postas incluem ações como o aconselhamento para re-
organização do espaço habitacional, capacitação para 
superação de barreiras e encaminhamento para apoio 
técnico e social, visando promover inclusão social e 
profissional. Por fim, os indicadores e estratégias de 
avaliação, como a evolução da qualidade de vida, a sa-
tisfação do cliente e os resultados de adaptação, ofe-
recem métricas concretas para monitorizar o impacto 
do cuidado e ajustar as práticas, consolidando este 
instrumento como uma referência para a melhoria 
contínua nos cuidados de enfermagem de reabilitação.
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Os indicadores de qualidade apresentados fo-
ram desenvolvidos com o objetivo de monitorizar e 
melhorar a prática de enfermagem de reabilitação, es-
pecialmente no âmbito da promoção da acessibilidade 
e inclusão social de PcDefA. Os indicadores foram defi-
nidos com base em áreas-chave, como adaptação para 
acessibilidade à habitação e área exterior (avaliação 
de intervenções no meio habitacional e o envolvimen-
to de familiares no processo, promovendo ambien-
tes acessíveis e inclusivos), acessibilidade para lazer, 
desporto e serviços públicos (monitoriza a remoção 
de barreiras arquitetónicas, inclusão em atividades 
adaptadas e capacitação de pessoas com deficiência 
e seus familiares.), emprego (monitoriza a integração 

Resultados em 
adaptação para 
acessibilidade à 
habitação e área 

exterior

Resultados em 
acessibilidade 

para lazer, 
desporto, serviços 

públicos

Resultados da 
intervenção na 

pessoa com 
deficiência

Resultados na 
área de  

emprego

Nº de visitas/Nº de 
pessoas com 

deficiência atendidas

Nº de alterações em 
meio habitacional e 

exterior/Nº de 
pessoas com 

deficiência atendidas

Nº de familiares que 
participaram nas 
mudanças/Nº de 
visitas realizadas

Nº de barreiras 
arquitetónicas 

removidas/Nº de 
barreiras 

arquitetónicas 
identificadas

Nº de reuniões para 
propostas de remoção 

de barreiras 
arquitetónicas/Nº de 

pessoas com 
deficiência na região 

Nº de pessoas 
encaminhadas 
para desporto 

adaptado/Nº de 
novos casos

Nº de sessões de 
capacitação/Nº 
de pessoas com 

deficiência

Nº de sessões de 
capacitação para 
familiares/Nº de 

pessoas com 
deficiência 
atendidas

Nº de pessoas com 
deficiência 

empregadas/Nº de 
pessoas com 

deficiência atendidas

Nº de postos de 
trabalho 

adaptados/Nº 
empresas que 

empregam pessoas 
com deficiência

Nº de empresas que 
empregam pessoas 

com deficiência/Nº de 
empresas na mesma 

região

Nº de pessoas que 
adquiriram ajudas 

técnicas/Nº de pessoas 
com necessidade de 

ajudas técnicas

Nº de respostas de 
satisfação 

positivas/Nº total 
de respostas 

válidas

Valor médio da 
Escala de 

Qualidade de 
Vida Breve 

(WHOQOL-Bref)

Nº de sessões 
informativas 

realizadas a pessoas 
com deficiência/Nº 

de pessoas com 
deficiência atendidas

Nº de pessoas que 
adquiriram ajudas 

técnicas/Nº de 
pessoas informadas 

sobre ajudas 
técnicas

Nº de pessoas 
encaminhadas para 

estruturas de 
continuidade/Nº de 

pessoas com 
deficiência atendidas

Figura 2 – Indicadores de qualidade para a prática de enfermagem para a acessibilidade e inclusão social. Vila 
Nova de Gaia, Portugal, 2024

Com base nos resultados da construção e vali-
dação do instrumento RAISE, foi possível desenvolver 
um modelo assistencial que orienta as práticas de en-
fermagem na promoção da acessibilidade e inclusão

laboral através do número de pessoas empregadas, 
postos de trabalho adaptados e acesso a ajudas técni-
cas relacionadas ao trabalho) e, intervenção na pessoa 
com deficiência (avaliação da satisfação das pessoas 
atendidas, a continuidade dos cuidados e o impacto 
das intervenções na qualidade de vida).

A Figura 2 ilustra os indicadores definidos para 
cada área, realçando a abordagem sistemática adota-
da para medir os resultados sensíveis às práticas de 
enfermagem de reabilitação. Essa categorização per-
mite direcionar esforços para melhorar a qualidade 
dos cuidados prestados e o impacto na inclusão social 
ao permitir a identificação de áreas que necessitam de 
melhorias, fortalecendo a prática baseada em evidên-
cias e a qualidade do cuidado oferecido.

 

 
	

social da PcDefA. O elevado grau de concordância en-
tre os peritos assegura que o instrumento está ade-
quadamente alinhado com as necessidades práticas 
da enfermagem de reabilitação.

Nº de familiares que participaram nas mudanças/Nº de visitas 
realizadas

Nº de reuniões para propostas de remoção de barreiras arquitetónicas/
Nº de pessoas com deficiência na região 

Nº de postos de trabalho adaptados/Nº empresas que empregam 
pessoas com deficiência

Nº de pessoas que adquiriram ajudas técnicas/Nº de pessoas com necessidade de 
ajudas técnicas

 Nº de sessões informativas realizadas a pessoas com deficiência/Nº de 
pessoas com deficiência atendidas
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laboral através do número de pessoas empregadas, 
postos de trabalho adaptados e acesso a ajudas técni-
cas relacionadas ao trabalho) e, intervenção na pessoa 
com deficiência (avaliação da satisfação das pessoas 
atendidas, a continuidade dos cuidados e o impacto 
das intervenções na qualidade de vida).

A Figura 2 ilustra os indicadores definidos para 
cada área, realçando a abordagem sistemática adota-
da para medir os resultados sensíveis às práticas de 
enfermagem de reabilitação. Essa categorização per-
mite direcionar esforços para melhorar a qualidade 
dos cuidados prestados e o impacto na inclusão social 
ao permitir a identificação de áreas que necessitam de 
melhorias, fortalecendo a prática baseada em evidên-
cias e a qualidade do cuidado oferecido.

 

 
	

social da PcDefA. O elevado grau de concordância en-
tre os peritos assegura que o instrumento está ade-
quadamente alinhado com as necessidades práticas 
da enfermagem de reabilitação.

Nº de familiares que participaram nas mudanças/Nº de visitas 
realizadas

Nº de reuniões para propostas de remoção de barreiras arquitetónicas/
Nº de pessoas com deficiência na região 

Nº de postos de trabalho adaptados/Nº empresas que empregam 
pessoas com deficiência

Nº de pessoas que adquiriram ajudas técnicas/Nº de pessoas com necessidade de 
ajudas técnicas

 Nº de sessões informativas realizadas a pessoas com deficiência/Nº de 
pessoas com deficiência atendidas

Discussão

Este estudo validou áreas de intervenção para 
os enfermeiros de reabilitação, com foco na promoção 
da acessibilidade e inclusão social das PcDefA. A cons-
trução do instrumento RAISE, fundamentada num 
modelo assistencial robusto, abrangeu três dimensões 
essenciais: “Avaliação inicial” (10 itens); “Planejamen-
to/Execução” (18 itens) e, “Avaliação final” (5 itens). 
Os achados evidenciam o consenso entre os peritos 
sobre práticas prioritárias que podem orientar os cui-
dados de enfermagem nesta área e permitem destacar 
os diagnósticos de enfermagem e as respectivas inter-
venções, com os indicadores de qualidade. 

A identificação de diagnósticos de enfermagem 
baseados na CIPE®, como acesso comprometido à habi-
tação, e áreas de lazer, destaca dimensões prioritárias 
que fundamentam o planejamento de intervenções de 
enfermagem. Por exemplo, o foco na adaptação do am-
biente habitacional e na redução de barreiras arquite-
tónicas, amplamente reconhecido pelos peritos, está 
alinhado com a literatura que reforça a necessidade de 
acessibilidade para a promoção da autonomia e inclu-
são social(1,18-22). Este diagnóstico sustenta interven-
ções direcionadas, como a reconfiguração de espaços 
domésticos e o envolvimento de familiares, visando 
garantir a continuidade dos cuidados após a alta que 
é corroborada pela forte concordância dos peritos em 
torno de itens como acessibilidade da habitação e do 
ambiente exterior, salientando-se que a literatura re-
flete a necessidade de adaptações domiciliares e no 
ambiente exterior para garantir mobilidade e partici-
pação plena(1,18). 

Além disso, a operacionalização de indicadores 
mensuráveis, como o número de alterações habitacio-
nais realizadas e o número de barreiras arquitetónicas 
removidas, permitirão monitorizar a eficácia das in-
tervenções. Esses indicadores traduzem o processo de 
enfermagem em resultados concretos, promovendo 
uma avaliação contínua e baseada em evidências. Essa 
abordagem reforça a aplicabilidade prática do instru-
mento, ao fornecer parâmetros claros para a avaliação 
de qualidade dos cuidados de reabilitação.

A ênfase sobre a inclusão no mercado de traba-
lho foi reconhecida como uma dimensão crucial para 
a integração social e a redução das desigualdades(7). 
Os diagnósticos relacionados a problemas de emprego 
orientaram intervenções como a readaptação do pos-
to de trabalho e a capacitação da pessoa para o uso de 
ajudas técnicas.

Estes achados destacam o papel dos enfermei-
ros na orientação sobre direitos, recursos e estraté-
gias para superar desafios diários, dado que estudos 
que apontam a necessidade de maior disseminação 
de conhecimento sobre as ajudas técnicas e materiais 
que podem facilitar o desempenho laboral(23-25). A li-
teratura reforça que o acesso a esses recursos é vital 
para que as pessoas possam reivindicar os seus direi-
tos e melhorar a qualidade de vida e autonomia no 
ambiente de trabalho e além dele(26-27). Além disso, a 
avaliação de indicadores como o número de pessoas 
com deficiência empregadas e a quantidade de postos 
de trabalho adaptados fornece dados objetivos que 
podem guiar políticas públicas e práticas organizacio-
nais.

Outro aspeto fundamental foi o consenso sobre 
a capacitação de PcDefA para superar barreiras físi-
cas, comunicacionais e atitudinais, conforme discuti-
do na literatura(28), reflete a necessidade de interven-
ções personalizadas que integrem ações educativas e 
suporte técnico, fortalecendo a autonomia e indepen-
dência dessa população. 

A capacitação dos familiares emergiu como ou-
tra intervenção consensual entre os peritos, conside-
rando sua relevância para a continuidade do cuidado 
em ambiente doméstico. Este aspeto reflete uma visão 
integrativa, onde a família é incluída no processo de 
reabilitação, reduzindo sobrecargas e maximizando 
resultados de reabilitação, conforme evidenciado em 
estudos prévios(29). Indicadores como o número de 
sessões de capacitação para familiares destacam a im-
portância desse envolvimento para sustentar a auto-
nomia da PcDefA no longo prazo.

A avaliação contínua da qualidade de vida e da 
inclusão social, foi destacada como um componente 
essencial para validar o impacto das intervenções de 
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enfermagem em contextos reais. Este enfoque dinâ-
mico e centrado na pessoa permite ajustes precoces e 
personalizados, promovendo melhores resultados no 
percurso de reabilitação(2,26,30). 

Limitações do estudo

Este estudo apresenta como principal limitação 
a restrição na generalização dos resultados, dado que 
as conclusões refletem exclusivamente as perspetivas 
de enfermeiros de reabilitação portugueses. Para es-
tudos futuros, recomenda-se, a aplicação do instru-
mento em diferentes contextos clínicos para avaliar 
sua funcionalidade e eficácia, bem como a validação 
dos indicadores de qualidade propostos para avaliar 
a sua aplicabilidade, eficácia e impacto na melhoria da 
qualidade dos cuidados de enfermagem de reabilita-
ção.

Contribuições para a prática

O estudo permitiu o desenvolvimento do ins-
trumento Reabilitação, Acessibilidade, Inclusão Social 
na Enfermagem que orienta a prática de cuidados dos 
enfermeiros de reabilitação na promoção da inclusão 
social e acessibilidade das pessoas com deficiência fí-
sica adquirida. A implementação deste instrumento 
tem o potencial de melhorar a qualidade do cuidado 
prestado, pois apresenta qualidade nas suas proprie-
dades de conteúdo. Além disso, ao integrar dados de 
avaliação inicial, diagnósticos, intervenções e indica-
dores de qualidade dos cuidados de enfermagem de 
reabilitação, fundamentados numa prática baseada 
em evidências e orientada para resultados, o instru-
mento contribui diretamente para a promoção da 
acessibilidade e inclusão dessa população. 

Conclusão

Observou-se que a construção e validação de 
conteúdo do instrumento Reabilitação, Acessibilida-
de, Inclusão Social na Enfermagem revelou um Índice 

de Validade de Conteúdo superior a 0,90 para todos os 
itens. Isso confirma a sua adequação e relevância para 
a prática da enfermagem de reabilitação com foco na 
acessibilidade e inclusão social. Além disso, a defini-
ção de indicadores de qualidade permite que o instru-
mento oriente o processo de enfermagem nas etapas 
de avaliação inicial, planejamento/execução e avalia-
ção dos cuidados, fortalecendo sua aplicabilidade nos 
diferentes contextos de reabilitação.
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